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São Paulo, 12 de junho de 2018.

Prezado Senhor Presidenteda Câmara em exercício,

Considerando que, como Relator da Secretaria Municipal da Pessoa Com Deficiência, tenho
dedicado especial atenção às condições das calçadas da Cidade, que se encontram, em sua maioria, em
desacordo com os padrões de circulação;

» Considerando que o Tribunal de Contas, baseado nos estudos do lPEA — Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada — e da ABRASPE —Associação Brasileira de Pedestres, que apontou a existência de
mais de cem mil acidentes, anualmente, nas calçadas paulistanas, que resultaram Prejuízo ao Erário
acima de 600 milhões de reais/ano; '

Considerando as mudanças provocadas pela Lei Brasileira de Inclusão (Lei 13.146/2015 - LBI).

Considerando que a LEI alterou o Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001), que passou a vigorar,
dentre outras, com as seguintes alterações:

“Art. 3 º- Compete à União, entre outras atribuições de interesse da politica urbana:

H] - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
programas de construção de moradias e melhoria das condições habitacionais, de saneamento básico,
das calçadas, dospasseiospúblicos, do mobiliário urbano e dos demais espaços de usopúblico;

]V - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico, -

transporte e mobilidade urbana, que incluam regras de acessibilidade aos locais de uso público,"

Considerando que em seu artigo 41 a referida Lei estabelece parâmetros para o Plano Diretor
obrigatório das Cidades, como abaixo descrito:

55“ 3 º- As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborarplano de rotas acessíveis, compatível
com o plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre os passeios públicos a serem implantados
ou reformados pelo poder público, com vistas a garantir acessibilidade da pessoa com deficiência ou
com mobilidade reduzida a todas as rotas e vias existentes, inclusive as que concentrem os focos
geradores de maior circulação de pedestres, como os órgãos públicos e os locais de prestação de
serviços públicos e privados de saúde, educação, assistência social, esporte, cultura, correios e
telégrafos, bancos, entre outros, sempre que possível de maneira integrada com os sistemas de
transporte coletivo de passageiros. ” (NR)

Considerando, ainda, que a LEI alterou o artigo 11 da Lei 8.429/1992, que passa a vigorar
acrescidodo seguinte inciso IX:

“Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
administraçãopública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade,
legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:

IX - deixar de cumprir a exigência de requisitos de acessibilidade previstos na legislação. ”
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Considerando; por fim, que a Lei de Diretrizes Orçamentárias, elaborada Pelo Poder Executivo
está sendo analisada nessa Câmara Municipal de São Paulo,

Solicito de V. Exa. a adoção de medidas para que a manutenção das calçadas, atendendo os
requisitos de acessibilidade, integre, com dotação especifica, a L.D.O a ser aprovada neste mês de
junho, com especial atenção para o papel da Municipalidade e do munícipe na manutenção das calçadas
da Cidade, bem como dos mecanismos de fiscalização do cumprimento da legislação vigente.

Solicito, também, de V. Exa. que encaminhe cópia deste Ofício à Comissão de Finanças desta
Casa Legislativa.

PUBLIQUE-SE. _ _ . .» : &. .u_._._.o,_,,,.,_f;,—__

DO NGOS DI SEI

CONSEL EIRO—T M-SP

Excelentíssimo Senhor Presidenteda CMSP em exercício
Vereador Rodrigo Goulart ! . . , -

Viaduto Jacareí, 100 (. mara Zhuructpal de Sao Paulo
Gabinete da Presidência
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CÁMARA MUNICIPAL DE

, SAO PAULO
Papel para informação, rubricadocomo folha nº ...............................

do processo nº .. de 20 ................../................../. ................. (a)

REF.: Ofício GAB — Domingos Dissei nº 5154/2018 — Tribunal de
Contas do Município de São Paulo — Conselheiro
Domingos Dissei

ASS.: Cumprimento da Lei Federal 13.14612015 — solicita a doção de
medidas para que a manutenção das calçadas, atendendo os
requisitos da acessibilidade, integre, com dotação específica, a
L.D.O. a ser aprovada neste mês de junho, com especial atenção
para o papel da Municipalidade e do munícipe na manutenção das
calçadas da Cidade, bem como dos mecanismos de fiscalização do
cumprimento da legislação vigente.
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A
SGP — Secretaria Geral Parlamentar

W. Senhor Secretário Geral,

Segue o presente expediente para
conhecimento e ulteriores providências & cargo dessa Secretaria.

Presidência, 13 de junho de 2018.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

—» SAO PAULO
do processo nº XS “W“ de 3% HEIN—bl % (a) ,

Papel para informação, rubricado como foih. nº

Ref.: Tribunal de Contas do Municipio de São Paulo.
Conselheiro Domingos Dissei.
Of GAB-Domingos Dissei 5154/2018 — Cumprimento da Lei Federal
13146/2015.

SGP-22
Senhor Supervisor:

Encaminha o expediente em referência, por intermédio do qual o Conselheiro
Domingos Dissei manifesta-se solicitando “a adoção de medidas para que a
manutenção das calçadas, atendendo os requisitos de acessibilidade, integre, com
dotação especifica, a L.D.O. a ser aprovada neste mês de Junho”.

O Projeto de Lei 167/2018 foi aprovado em primeira discussão e votação nesta
data, estando aberto o prazo de duas sessões ordinárias para apresentação de
Emendas.

Solicito o cadastramento e encaminhamento para a Comissão de Finanças e
Orçamento.

São Paulo, 13 de junho de 2018.

Raimun o atista
Secretário Pa ntar Adjunto

A
Comissão de Finanças e Orçamento.
São Paulo, 13 de junho de 2018.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado Como folha nº 5
do processo 15—479 de 2018 29/06/2018

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 5 ls.
Arquivado em 29/06/2018
O Funcionário %

René Go l'es Barreto
F 11069
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